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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Organização Einstein de Ensino com sede em Limeira, por seu Diretor Presidente, solicita deste Colegiado credenciamento da instituição e autorização de cursos de educação de jovens e adultos em nível fundamental e médio na modalidade a distância em atendimento ao que dispõe o Art. 4º e 5º da Deliberação CEE nº 41/04 (fls. 02).

1 - Em 13-06-05 os autos foram baixados em diligência pelo ofício Assistência Técnica nº 35/2005 (fls.110 a 113).

2 - Em 11-07-05 a instituição protocolou neste Colegiado  informações atendendo somente em parte o solicitado no ofício acima citado.

3 - Em 21-07-05 a Assistência Técnica deste Colegiado reiterou a diligência pelo Ofício AT nº 42/05 (fls.197 a 199).

4 - Em 21-08-05 a instituição, em atenção ao ofício supracitado, protocolizou as informações solicitadas (fls. 202 a 353).

A instituição em epígrafe, pertence à rede privada, está jurisdicionada à Diretoria de Ensino – Região Limeira e foi autorizada a ministrar cursos presenciais de educação: infantil, fundamental,médio e de qualificação técnica em informática, química, optometria, enfermagem, instrumentação eletrônica e mecatrônica.

Analisado preliminarmente pela Assistência Técnica (fls. 354 a 357) o presente expediente foi encaminhado`a Douta CEB para designação da Comissão de Especialistas nos termos do § 1º do Art. 7º da Deliberação CEE nº 41/04.

Foram indicados pela Portaria CEE/GP nº 345/2005 (DOE de 04-11-2005) Comissão de Especialistas (fls. 359).

Em 16-12-2005 a Comissão de Especialistas protocolou relatório circunstanciado, anexado aos autos às fls.363/407, do qual cumpre-nos destacar:

(...)

"2 Quanto à capacidade financeira e administrativa, não foi apresentada certidão negativa de débitos junto ao INSS, pois, segundo informação oral, a Instituição possui débitos em fase de negociação com aquele Instituto.

(...)

3 Há no processo incoerências e erros nas grades curriculares: tanto no ensino fundamental quanto no ensino médio é impossível compreender, de pronto, a correspondência da carga horária total do nível de ensino com a soma das cargas horárias das disciplinas, mesmo porque, há também ausência de disciplinas – Inglês e Educação Artística no ensino médio. Durante a visita da Comissão, a Vice-Diretora apresentou novas grades curriculares, constantes do Adendo em anexo, em substituição àquelas constantes do processo. Todavia, constatou-se falta de clareza da escola na aplicação dos conceitos de ciclo, termo e módulo. Módulo é apresentado no processo, ora como conjunto de conteúdos a ser objeto de avaliação, ora como blocos de aulas, sendo dito na visita que é sinônimo de ciclo ou termo.

4 A fórmula para a avaliação apresentada no processo, em que a nota final é o resultado da soma das notas obtidas nos módulos e dividida pela quantidade dos mesmos, perde a validade em virtude dos esclarecimentos orais apresentados; segundo a Vice-Diretora, é intenção da Escola vincular os conteúdos aos termos ou ciclos, porém, não chegou a esclarecer de forma convincente como será o processo de avaliação e como será obtida a nota final. Esta dificuldade resultou da falta de clareza do conceito de módulo utilizado com significados diferentes. Além disso, não está claro como serão as avaliações parciais.

5 Embora a Escola pretenda avaliar e certificar seus alunos e também avaliar.os de outras instituições, além de fornecer atestados de disciplinas concluídas para alunos desistentes ou transferidos, não apresenta as condições exigidas no Art. 2º da Deliberação CEE nº 14/01.

6 Está prevista no processo a utilização da classificação e reclassificação. Oralmente, foi informado que a reclassificação seria utilizada no 1º ciclo (1ª a 4ª série) em qualquer momento, e no início de cada termo do 2º ciclo (5ª a 8ª série) do ensino fundamental em discordância com o processo, onde está previsto que o aluno pode requerer a aplicação deste instituto legal a qualquer momento (fls 326). Ainda esta Comissão foi informada, da mesma maneira, que no ensino médio não seria adotada. A Comissão, ao questionar sobre a freqüência mínima obrigatória (50%) frente a reclassificação, foi informada que seria considerada a partir do ato de classificação ou de reclassificação.

7 O material didático se constitui de livros para a Educação de Jovens e Adultos publicados pela Editora Ática e materiais xerocados pelos professores, sendo que estes últimos, ainda não existem; segundo informado à Comissão, serão elaborados com o desenvolvimento dos conteúdos. Não está definida a forma de aquisição e acesso, pelo aluno, dos livros adotados. A Comissão foi informada ainda, que é intenção da escola dispor de materiais na Internet.

8 A Escola não dispõe de meios de comunicação adequados à educação a distância e não define formas de interação professor-aluno a distância, propondo apenas interação presencial. O atendimento ao aluno ocorrerá nos horários das aulas dos professores das diversas disciplinas.

9 Não há previsão de capacitação ou preparação dos profissionais para atuarem com a educação a distância, cuja implementação possui especificidades diferentes do ensino presencial. É fundamental que esses profissionais tenham conhecimento dessas especificidades para que possam atuar adequadamente com esse novo modo de ensinar
(...)

Quanto à pretensão de “ oportunizar”  exames finais (fls. 241), tanto para seus alunos, quanto para os de instituições externas, no momento a Escola não reúne condições para exames finais, nos termos da Deliberação CEE nº 14/01.

(...)

Considerando todo o exposto e, especialmente o item 8- Considerações quanto ao desenvolvimento da Proposta, somos de parecer:

1 Desfavorável ao credenciamento da Organização Einstein de Ensino S/C Ltda para ministrar, na modalidade a distância, os cursos de ensino fundamental e médio de jovens e adultos, e para realização de exames finais para seus próprios alunos e de Instituições externas;

2 Desfavorável `a autorização para funcionamento de curso a distância de ensino fundamental e médio de jovens e adultos da Organização Einstein de Ensino S/Cltda;

3 Desfavorável ao credenciamento para realização de exames finais, nos termos da Deliberação CEE nº 14/01”.

2. CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se o pedido de credenciamento e autorização de funcionamento do curso de Educação de Jovens e Adultos em nível fundamental e médio modalidade a distância da Organização Einstein de Ensino/Limeira.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer a Organização Einstein de Ensino/Limeira e a Diretoria de Ensino da Região de Limeira.

São Paulo, 16 de  fevereiro de 2006.

a) Consº Custódio Filipe de Jesus Pereira

                          Relator

a) Francisco José Carbonari

                  Relator

a) Neide Cruz

Relatora

a) Suzana Guimarães Tripoli

                Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto dos Relatores da Comissão Especial.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 08 de março de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto dos Relatores da Comissão Especial.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de março de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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